PARECER N° 1449, DE 2016
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1421, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Coronel Telhada, o projeto em epígrafe dispõe sobre a utilização de identidade funcional expedida pela Polícia Militar do Estado de São Paulo no âmbito dos três Poderes do Estado e dos órgãos da Administração Pública Indireta.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 133a a 137a Sessões Ordinárias, de 04 a 11/11/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura.

Em seguida, a proposta foi remetida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, §9º, do Regimento Interno desta Casa.

A Polícia Militar, órgão integrante da Segurança Pública deste Estado, atua na preservação da ordem pública, agindo, também, como polícia ostensiva, de acordo com o estabelecido pelo artigo 141 da Carta Paulista. As atividades de seus membros são indispensáveis ao Estado e à sociedade. Dentro desse contexto, é dizer, em se reconhecendo a existência e importância de um órgão e dos membros que o compõe, não existe nenhum sentido em descaracterizar a identidade funcional dos policiais militares, negando o reconhecimento desse documento para fins de identificação pessoal. A identidade funcional, que se deseja ver admitida como identificação pessoal, possui, como descrito pelo parágrafo único do artigo 1º da proposta, dados suficientes para fazer as vezes de um documento oficial possuidor de fé pública. Não foi por outro motivo que a Lei Federal n.º 12.037, de 1º de outubro de 2009, que dispõe sobre a identificação criminal do civilmente identificado, determinou que:

“Art. 2º  A identificação civil é atestada por qualquer dos seguintes documentos:

I – carteira de identidade;

II – carteira de trabalho;

III – carteira profissional;

IV – passaporte;

V – carteira de identificação funcional;

VI – outro documento público que permita a identificação do indiciado.

Parágrafo único. Para as finalidades desta Lei, equiparam-se aos documentos de identificação civis os documentos de identificação militares.”
(grifo nosso)

A identidade funcional, expedida pelo respectivo órgão para seus servidores, é documento hábil ao reconhecimento de seu portador. E se, nas palavras da propositura, “A presente proposição visa a dar efetividade aos documentos funcionais expedidos no âmbito dos Poderes do Estado e seus órgãos da administração indireta”, nossa posição só pode ser conivente com a ideia ora veiculada.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 1421, de 2015.

a) Ed Thomas – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 1º/6/2016.

a) Delegado Olim – Presidente
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